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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 10, DE 3 DE JUNHO DE 2019

ENCERRAMENTO PROCESSO ADMINISTRATIVO (CONDENAÇÃO TOTAL OU PARCIAL)
Processo Administrativo nº 08012.005024/2011-99 (Apartado de Acesso Restrito nº
08700.010884/2014-39).
Representante: SDE ex officio.
Representados: Cetest Minas Engenharia e Serviços S.A., Cetest Rio Ltda., Delta Engenharia
Indústria e Comércio Ltda., Fênix Engenharia e Manutenção Ltda. (denominação atual da
Hidelma Hidráulica, Elétrica e Manutenção Ltda.), GLS Engenharia e Consultoria Ltda., GPC
Engenharia Ltda., Hersa Engenharia e Serviços Ltda., Hidelma Engenharia Montagens e
Manutenção Ltda., Mitra Engenharia e Montagens Industriais Ltda., MPE Montagens e
Projetos Especiais S.A., Vivante S/A (denominação atual de Dalkia Brasil S.A.), Alessandro
Geiger Sarmento Pimentel, Almir Gutierrez Martins, Carlos Alberto de Oliveira Cruz, Carlos
Alberto Rodrigues da Rocha, Eder Pereira Souza Silva, Edgar Luis Fernando Insfran, Eduardo
Pereira Lima, Eduardo Pezzi, Jacob Wainer, Joel de Souza, Josemar Lúcio Ávila, Luis Sergio
Ferreira Marinho, Luiz Eduardo Mendonça, Márcia Helena da Fonseca, Marciel de Jesus
Rocco, Márcio Melo Aranha, Milton Jungman, Moises de Oliveira Assayag, Paulo José Silva
Moraes, Raul Gaspar Ramos Martins, Renato Rinaldi, Rogério Ferreira Rodrigues, Ronaldo
Nascimento, Sergio Ricardo Jacomo Negro, Simone Wainer Licht e Willian Braga da Rocha.
Advogados: Fábio Antinoro; Alcides José Moraes de Carvalho; Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
e Álvaro Luiz Miranda Costa Júnior; Ary Bergher e Raphael Mattos; Pedro Henrique Pedreira
Dutra Leite; Carlos Henrique Lemos; Enrique Fonseca Reis e Maria Augusta Rost; José
Eduardo Coelho Branco Junqueira Ferraz; Guilherme Justino Dantas, André Franchini Giusti,
Júlia Pimenta Pereira Alves, Rodrigo de Macedo Soares e Silva e Marina Magalhães Gomes
Ramacciotti Santos; Maurício Costa Fernandes da Cunha; José Carlos Nespoli Louzada;
Martim de Almeida Sampaio; Cleber José Rangel de Sá; Gabriel Nogueira Dias e Raquel
Bezerra Cândido Amaral Leitão; Bernardo Tunes e Ana Laura Melo; Daniel Vieira Bógea
Soares e Gilberto M. Calasans Gomes; Hélio Alves Bezerra de Sá e outros.

Tendo em vista a Nota Técnica nº 44/2019/CGAA6/SGA2/SG/CADE e, com fulcro
no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/1999, integro as suas razões à presente decisão, inclusive
como sua motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica, nos termos do art. 74
da Lei nº 12.529/2011 c/c art. 156, §1º, do Regimento Interno do Cade, decido pelo
encaminhamento dos presentes autos ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica,
opinando-se: (i) pelo arquivamento deste Processo Administrativo, nos termos do tópico IV
da Nota Técnica em referência, em relação aos Representados Josemar Lúcio de Ávila, Carlos
Alberto Rodrigues da Rocha, Willian Braga da Rocha, Eduardo Pereira Lima, Renato Rinaldi,
Carlos Alberto de Oliveira Cruz, Eder Pereira Souza Silva, Eduardo Lozano Pezzi, Luis Sérgio
Ferreira Marinho, Márcia Helena da Fonseca, Marciel de Jesus Rocco, Milton Jungman, Joel
de Souza, Sérgio Ricardo Jacomo Negro, Simone Wainer Licht, Jacob Wainer e Moisés de
Oliveira Assayag; (ii) pelo arquivamento deste Processo Administrativo em relação aos
Representados Cetest Minas Engenharia e Serviços S/A; Cetest Rio Ltda.; Delta Engenharia
Indústria e Comércio Ltda.; GLS Engenharia e Consultoria Ltda.; GPC Engenharia Ltda.;
Hidelma Engenharia Montagens e Manutenção Ltda.; Mitra Engenharia e Montagens
Industriais Ltda.; MPE Montagens e Projetos Especiais S/A; Edgar Luís Fernando Insfran
(Hidelma); Luiz Eduardo Mendonça (Álamo); Márcio Melo Aranha (Cetest Minas); Paulo José
Silva Moraes (Eletrodata); Raul Gaspar Ramos Martins (Álamo), por entender que não há nos
autos indícios ou provas suficientes de participação destes Representados nas condutas
investigadas; (iii) pela condenação dos Representados Vivante S/A (denominação atual de
Dalkia Brasil S/A), Alessandro Geiger Sarmento Pimentel (Proen) e Rogério Fe r r e i r a
Rodrigues (Proen), por terem incorrido no artigo 20, inciso I e artigo 21, incisos III e VIII, da
Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao artigo 36, inciso I e § 3º, inciso I, alíneas "c" e "d", da
Lei nº 12.529/2011, a aplicação de multa por infração à ordem econômica nos termos da Lei
nº 12.529/2011 e das demais penalidades cabíveis; e (iv) pela condenação dos
Representados Hersa Engenharia e Serviços Ltda., Almir Gutierrez Martins (MPC) e Ronaldo
Nascimento (Hersa), por terem incorrido no artigo 20, inciso I e artigo 21, inciso VIII, da Lei
nº 8.884/1994, correspondentes ao artigo 36, inciso I e § 3º, inciso I, alínea "d", da Lei nº
12.529/2011, a aplicação de multa por infração à ordem econômica nos termos da Lei nº
12.529/2011 e das demais penalidades cabíveis. Ao Protocolo.

ALEXANDRE CORDEIRO MACEDO
Superintendente-Geral

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 1, DE 3 DE JUNHO DE 2019

Modifica a composição do Conselho Consultivo da
Floresta Nacional de Capão Bonito, no estado de São
Paulo (Processo nº 02126.001968/2018-08).

O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES NA 8ª REGIÃO, tendo em
vista o disposto na Lei n° 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de dezembro de
2014;

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, bem como no
Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP,
instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC, o estabelecimento e a promoção do funcionamento
dos conselhos das unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva dos
representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Política Nacional de
Participação Social - PNPS;

Considerando a Portaria IBDF nº 558 de 25/10/1968, de redenominação do
Parque Florestal Getúlio Vargas para Floresta Nacional de Capão Bonito;

Considerando a Portaria ICMBio nº 3, de 6 de fevereiro de 2009, que criou o
Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Capão Bonito;

Considerando a Portaria ICMBio no 142, de 29 de janeiro de 2013, que
modificou a composição do Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Capão Bonito;

Considerando a Portaria ICMBio nº 375, de 23 de abril de 2018, que aprovou
o Plano de Manejo da Floresta Nacional de Capão Bonito;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 9, de 5 de dezembro de 2014,
que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação, implementação e
modificação na composição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação
Fe d e r a i s ;

Considerando as proposições da 13a reunião ordinária do Conselho Consultivo
da Flona de Capão Bonito do dia 7 de agosto de 2018, que concluiu pela necessidade de
reformulação da composição deste Conselho; e da Oficina de Modificação da Composição
do Conselho Consultivo da Flona de Capão Bonito, do dia 9 de novembro de 2018, que
indicou as entidades representativas de cada setor do território da Flona de Capão
Bonito;

Considerando as proposições apresentadas pela Coordenação Regional n°8, do
Instituto Chico Mendes, no Processo nº 02126.001968/2018-08; resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Capão Bonito é
composto por setores representativos do Poder Público e da Sociedade Civil, considerando
as peculiaridades regionais e observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA UNIDADE DE

CO N S E R V AÇ ÃO :
a) Setor Florestal;
b) Setor Agropecuário;
c) Setor de Turismo; e
d) Setor de Infra-Estrutura
III - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) Organizações não governamentais
IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO:
a) Instituições de ensino e pesquisa
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições representantes de cada

setor são aqueles definidos pelo Conselho, observando-se o critério de paridade,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo Coordenador Regional
competente do Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da relação das
instituições representativas dos setores serão definidas pelo Conselho e submetidas pelo
chefe da Floresta Nacional de Capão Bonito ao Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou responsável
institucional da Floresta Nacional de Capão Bonito, que indicará seu suplente.

Art. 3º A modificação na composição dos setores representados no Conselho
Consultivo será decidida em reunião específica, com o devido registro em ata, com vistas
à publicação de nova portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do Conselho Consultivo
da Floresta Nacional de Capão Bonito serão previstas no seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará a efetividade de
seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação do Conselho
devem ser enviados à Coordenação Regional, que o remeterá à Coordenação Geral de
Gestão Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NERO AUGUSTO SILVA

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO
PORTARIA Nº 122, DE 3 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 6º
do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº 318, de 1º de
agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.002348/2019-45. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento
da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforço em instalação de transmissão de energia
elétrica, objeto do 40º Termo Aditivo ao Contrato de Conexão às Instalações de Transmissão -
CCT nº 009/2000, de 10 de setembro de 2018, de titularidade da interessada. A íntegra desta

Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2019.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 123, DE 3 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.002387/2019-42. Interessada: Central Eólica Terra Santa SPE
I Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.895.239/0001-35. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de geração de energia elétrica da Central Geradora Eólica
denominada Terra Santa I, cadastrada com o Código Único do Empreendimento de
Geração - CEG: EOL.CV.RN.032495-7.01, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 7.581,
de 29 de janeiro de 2019, de titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta
nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2019.

REIVE BARROS DOS SANTOS

PORTARIA Nº 124, DE 3 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no art.
6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº 318, de 1º de
agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.002494/2019-71. Interessada: Central Eólica Terra Santa SPE II
Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.894.829/0001-43. Objeto: Aprovar o enquadramento
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto
de geração de energia elétrica da Central Geradora Eólica denominada Terra Santa II,
cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Geração - CEG: EOL.CV.RN.032501-
5.01, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 7.582, de 29 de janeiro de 2019, de
titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível
no endereço eletrônico http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2019.

REIVE BARROS DOS SANTOS

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 1.522, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo nº: 48500.005643/2014-49. Interessado: Agathon Participações Ltda. Decisão: (i)
indeferir o pedido de prorrogação da vigência do registro de adequabilidade aos estudos de
inventário e ao uso do potencial hidráulico do projeto (DRS-PCH) da PCH Dona Amélia II,
cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) PCH.PH.PR.035425-
2.01; (ii) revogar os Despachos nº 4.432, de 13 de novembro de 2014 e nº 326, de 4 de
fevereiro de 2016, referentes respectivamente, ao registro ativo e ao DRS-PCH da PCH Dona
Amélia II; (iii) disponibilizar o eixo da PCH Dona Amélia II para pedidos de DRI-PCH por qualquer
outro interessado; e (iv) abrir processo para avaliar a execução da garantia de registro desse
empreendimento, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. A íntegra deste
Despacho (e seus anexos) consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente
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